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SEÇÃO I	 48D5

Vistos atc.,
Trata-se de agravo de inotrumento interposto por Na SZE

CNIU o CÔNJUGE contra decisão denagatória de recurso especial
(art. 105, III, a, da CF), proferida polo ilustro PRESIDENTE DO
SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA C/VEL DE SP.

2. JOÃO BATISTA XAVIER LOPES, ora agravado, ajuizou ação
de despejo de imóvel recem -adquirido. O réu, ora agravante
contestou e propôs reconvenção. Inobstante, o autor teve nua
pratonsão atendida, o a reconvenção restou desacolhida. Julgando
a apelação o 2 . TACISP, confirmou a sentença.

3. Irresignados, no recurso ~poetai ceer ora agravantes
largaram violaçio ao art. 76 da lei n. 8.245/91. Argumentava que
houve aplicação expressa da lei retro citada. A própria lei
dotormina gema suas dieposiçõeo nio regulam processo... curso.

4. O despacho agravado obstou o recurso especial,
entendendo que não houve aplicação retroativa da lei nova, mas
tão-somante a sua utilização coso reforço de argumentação.

5. O agravo não reúne condições de admiasibilideude. Não
houve ~floração ao principio da irratroatividade das leis, uma
vez que a lei nova não foi usada as substituição à velha. Na
~lidado, ambas as leis regam a Jataria. E o art. 4 . da Lei
4.110/79 P0x Ni 1145 da austantação ao disposto na ~sio.

6. ,Nego provimento ao agravo (art. 254, I, RISTJ).
Publique-es.
Brunia-DP, 07 de março de 1994.,

MINISTRO ADHEMAR FERREIRA MACIEL

AGRAVO DE INETNÉNENTO 48077-1 - Maná - 94.2908-0 - Agrte.: MUNICIPIO DE
CURITIBA. A-dv. pr. Júlio Casar Ribas Boeng. Agrdoa.: FRANCISCO DE ASSIS
DE ALMEIDA PEREIRA E CÔNJUGE. Adv. Drs. Edson Tavares da Silva e Outro.
Despacho de fls.. 196. :"Vistos, etc. - Defiro vista no gabinete, porque o
processo esta sendo examinado. - I.. Em 07.03.94. a) Ministro José andi-
do de Carvalho Filho - Relator.

Conselho da Justiça Federal

RESOLOÇÃO,B9 115, DE 10 DE MARÇO DE 1994

Regulamento o instituto do concur-
so público, no Ambito do Conselho da
Justiça Federal e da Justiça Federal
de Primeiro e Segundo Graus, e d*
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSUMO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e tendo ou vista o decidido no Processo ne
3105/94, em Sessão de 04 de 'março de 1094, resolve:

CAPÍTULO z
DAS DISPOZBIÇOIVI PRIEL731111ARES

Art. 1 . Concurso público é o processo seletivo de 'con-
corrência aberta a todos que atendam aos requisitos legalmente fixados
e para cuja realização tenha ocorrido publicação de edital convocatório
para inscrições; submissão a provas • hosologação dos resultados.

Art. 2 1 Os concursos serão abertos pelos Presidentes do
Conselho da Justiça federal e dos Tribunais Regionais Federais.

Parágrafo único. As autoridades de que trata o acaput"
deite artigo poderão celebrar contratos com órgão especializado para
realização de concurso.

Art. 3 . As pessoas portadoras de deficiência, aprovadas
em concurso público para provimento de cargos cujos atribuições sejam
cesepatíveio com a deficiência de gizo são pxrtadoras, serão destinadas
104 (dez por cento) do total das vagas oferecidas no concurso, ou que
vierem a surgir durante o sou-prazo de validade.

Parágrafo único. Inexistindo candidatos portadores de
deficiência, abilitados em deterainada categoria funcional, as vagas a
• destinides serão preenchidas pelos demais concursados, obedecendo-
se ã ordem de classificação.

~roxo n
DO EDITAL

Art. 4 1, O edital de abertura. do concurso deverá:
/. ...indicar o local, período e horário de realização das

inscriçies, ,o número de' vigia a seres oferecidas, Dem como os pontos
MiniMOsemigidoe'pera ehabilitaçãov_

II -. elencar o(s) cargo(s) a sor(em) oferecido(s) e dis-
criminar o(s) respectivo(s) requieito(s); 	 .

XXI - descrever sumariamente as atribuições do(s)

IV - ihfgrmar a jornada de trabalhe a ser cumprida;
V - indicar as provas a serem realizadas, bem como seforma de caráter eliminatório ou claseificatório e o critério de avali-ação .a ser utilizado:

VI - estabelecer a época em que o candidato deve possuiros requisitos exigidos:
VII - estabelecer os crrtérios de desempate;

VIII - estabelecer o número de vagaea serem oferecidas; e

IX - relacionar as disciplinas Para cada cargo.

Arit. 5 . O concurso público terá validade de até 02
(dois) anos, podendo ser prorrogada uma única VOZ, por igual período.

1° O prazo de validade do concurso eas condiçõea da
sua realização serão fixados em edital, que seria publicado no- Diário
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação, naslocalida -
des onde forem oferecidas as Vagas..

5 2 . O prazo a que se reforeo "carit a deite artigo ser*
contado a partir da publicação do ato homologatór o do rosultado final
do concurso.	 •

ções dos cargos a serem provido..
2 ,1 Os candidatos, ineoritemr, que. go deOláratee.portzgám.

res de deficiência para os efeitos' de reserva de vagas • irarei .caa-
sifiéação, à época da investidura serão ~tidos A perícia ;mádida,
por junta médioa Oficial que terá ~Mão terainátiVa sobre à qualifi-
cação do candidato como 'deficiente ou não, e o grau de_deficiência ós-
paditante para o exercício dó cargo.

Art. 8 . Será permitida A inacrição . por-proa:ração co.
poderes específicos, Mediante entrega do respectivo 1flstrueentO e apre-
sentação de identidade dó .procurador. •

Art. 9. AlJectição do candidato implicará o conheoiveifl-
to e a tácitar aceitação das condiOões ostabeleecidas nó edital é dee
instruções empoo/ficas . , eiépediehtes. dós quaiivnão poderá 'legar desco-
nheciaento.

Art. 10. .0 candidato quem fizer, na ficha do inadriçãO,
declaração falsa terá, a. cancelada e anulados todos. 4:4 atos
dela decorrentes.

CAPITULO rv
DAS -MOVAS

Att. 11. ó cendurgio Oblico sare executado. ~aflita
aplicação de provas escritas 41/ou práticas eliaiietdriái . e/ou clamei -
flcatóriaa, es que serão avaliados ós . Conh4ciaohtee gerais o oenooffi -
coa sobre as 'aterias relacionadas no edital

Art. 12. A0 provas gerão . xoalizadei em dia, Uma • local
previamente fixados, mediante aviso publiCado no 'Diário Oficial da Uni-
ão e em jornal diário. Ao grande Circulação, com antegedincia inniaa "de
15 (quinze) dias.

Art. lá. Não haverá, sob pretexto 'algum, ~Oda
chamada, ficando automaticamante eliminado do .concurso ó candidato que:

I - deixar de comparecer a pelo senos uma das proves; ou
II - retirar-se do recinto som a devida 'autorização.
Art. 14, Será excluído do concurso, por ato da autorida-

de competente, o candidato que:
1 - tornar-se culpado de incorreção ou descortasia com

qualquer aeabro da equipe encarregada da realização doo 'provas ou auto-
ridade presente;

II - for surpreendido ma comunicação cor outro candidato,
verbalmente ou por escrito, ou tentando burlara prova, por outra forma
qualquer; e •

III - for responsável por felga identificação pessoal.
Art. 15. Será considerado habilitado o candidato que ob-

tiver a média final mlniwa exigida no edital de abertura do concurso.

'Art. 16. Para efeito de desempate serão utilizados, su-
cessivamente, os seguintes critérios:

- maior pontuação nas provas realizadas, conforme se
dispuser em edital, observada a correlação entre estas e as atribui-
ções das respectivas categorias funcionais;

II - tempo de serviço no Poder Judiciário daUnião;

III - tempo de serviço público federal;
IV - tempo de serviço público; e

cargo ( ;

CAPITULO XII
DA INSC:RIÇÃO

Art. 6 . A inscrição do candidato sere condicionada
apresentação de:

I - ficha de identificação devidaflente- Preenchida;
II - documènto de identidade; e

III - comprovante dó pagamento da taxa de -insorição, quan-
do indispensável.

Parágrafo Wdop. A . taxa' de . Inscriplo sm concurso
público não poderá exceder valor corresponder:ta a 244 (doiit Vírgula
cinco por cento) da revainersção. fixada ;era á- referência inicial: -dá
cargo objeto da seleção • vigente no Período da-inenrição,

Art. 7 . 0 candidato, quando da. inscriçãO, devera decla-
rar, na respectiva ficha, ser ou não-portador de deficiência, sem 4100c,
positivo, especificá-la. •

1. O Coneolho da Justiça Metal Public:ora o . rol 'dei
deficiências conhecidas e sua Compatibilidido, Ou nio,,com as atribui-.	 .	 ,
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V - sais idoso.
CAPÍTULO V

DO PEDIDO DE REVIM° $ DA NONOIDGAÇÃO
Art. 17. É permitido ao candidato apresentar um único

podido de revisão de cada uma das provas, no praz)) de dois dias úteis,
a contar dá divulgação do resultado, devendo no edital constar a quem
deva ser dirigido.

5 1 . Somente soerão apreciados os pedidos de revisão que
forem expressos em termos convenientes 'e apontarem as circunstâncias
que os justifiquem.

5 2 . Para o concurso realizado em mais de uma etapa, os
resultados dos pedidos de revisão deverdo ser divulgados antes da apli-
cação da etapa subsequente.

5 3 . Da decisão dos pedidos de revisão não caberd-recur-
180.

Art. 18. Após a apreciação dos pedidos de revisão, será
publicado no Didrio Oficial da União a homologação do resultado final
do ~Urso.

11 1 . Na publicação a que se referà-este artigo, consta-

1 - uma listagem geral co. os nomes dos candidatos habi-
litados, inclusive os. que 's. &valoraram portador*" dirdeficiência: e

• fi = outra listagem momento cóm os nomes dos candidatos
habilitado' que declararam ser portadores' de deficiência.

• • 5 --V. A hóéologoçió de quá'trata o acáputá deste artigo
AOS Presidente' do Conselho deJustiça ~oral é do" Tribunais

2.4 mais !odorais.
cauêtrot.o

orairOditOss mais
Art. 19. Prescreve axe 01 (got) ano, a contar da data em

gim for publicada' a boxiologação dó resultado final, ó direito de ação
contrOquaiaquer atos relativo" a concurso público.

Art. 20. São declarados inabilitados, para efeito de 1n -
vestidura' nospaiadrol dó PóOsoll dó 'Comelho da Justiça Federal e da
Justiça Federal. de primeiro .. ámjnindo.5ratiO, os portadores de doença/1
grámies, contagiosas 1 indUriveis, ~aficadas no 1 .' do art.. 186,
da ,Lei n . 8,112.-d.	 de dezembro de'199(P.

Art. 21. Kolassifidação no procelO000lótivor não asse-
gura ao-candidat• o 'direito de ingresso autokétiCo'nos Quadros -de Pós-
maal,do'CoOlólho-do •JuetiçO Insharala da Justiça Federal. de primeiro e
m002140 eago.

Párógrafó dnicó. A-condrOtização-da nam0040, !içara con-
diCiónácia â obásivencià óáa disposições legais •til/dont.' e,
sotan~o, lia,intoresele e kooávónianciados sorviçaslfetós aóo órgãos
senciOnidosho NeapOt.: Meste értigo,

.Art. 22. Até 00 eleja regulamentado o disposto ao i le
do art. 7• distá Resolução, a perícia addichsirá feita cia acordo coso
disposto no 21.- do mencionadoartigo. '	-

. Art. 23. 0, prazo pira interyosição.de recursos seri de
4* , (41111árlenti ,ó Oito) horas após a' divulgação doo raspectivos
rilmiteidoo,tOndo cinisvtailso inicial cri e dia- útil oubee0ente Opôs a
divUlgagão.

Art. 24. ReetoRmeoluçãciontra egi vigor!. dOta de
.PUb' “CaçãO...

Art. 25. RéV009-INVAit disposiçõoSam contrário.
Publiqueme. Registre-se. Cumpra-Se.

miarsToo. wippiam PATTERSON

lIssoLuçÃo	 DE 10 DÊ MARÇO DE 1904

Define a documentação ,a ser
exigida pira efeito de Inves-
tidura nos cargo, doe Quadros
de POS3081, do" coligiu° os Jus-
tiça federal e:cla Justiça' fe-
deral de Primeiro 4 Segundo
•Graus.

0 1.NÉSIDENTE 00 CONSELHO .0A JUSTIÇA FEDERAL, no alo : de
Ousar	 Mgeie e tendo em %flato o decidido no Processo a2
31 1 2/ P4 ,. em, SeUIO 'de Cl de -marco de 1581, resolve:

. Art. 1Q 4 0OcumentaSió exigida para efeito de Investido-
, e. si CerbOSASII Quadros do P ** ** 1 do Conselho' da Jvética Federai e da
•ostle4 Federal O. Pilesilm e Segundo Grava é a seguinte:

1 - carteira de Identidade:
.	 •	 .• 1.4. - •evtlIjcade 214 r * *** lato ou coetIlica00 dá dispensa

de Ince *****

^ 111	 cOmprovaOte de voto:

IV - CPF:

V. , Certidão de t aaaaa ato:

Vi - certificado ou diploma ré g uisrmente ex p edida- Por SS"'
tabe ec 'mento de cila I no oficial ou reconhecido:

VII - declaração de acumulação de cargo ou fa cç ão , 1111440
for o caso:

VIll - declaração negativa	 de	 antecedentes criminais,
firmada pelos órgãos competentes:

IX - carteira nacional de habilitação, 'classe " 0 *- ou
de Agente de Segurança Judicia--,

X -.declaração de nio estar Incurso no . art. 137 da Lei
n2 8.112/90, sob as penas da lei;

X1 - leclaraela , de bens:

XII - número do PIS-ou PASEP: e
2111 - atestado de aptidão física "'Mental lOrSAIS140 Selo

à 12 05 documentos' o que se refaremos ificAsoe 1 a V,1 e
IR, deste Vtigo, poderão ser aaresentados em cápias'aqténtaa4as.

eQ Além do documentação prevista neste artigo, exigir-.
se-Aq 8 (três) fotografias 3x4.

Art. 29 tsta, Restiutio entra miralgor na data de Sb*
publicação.

Art. 32 Revogai-se as.ditilmeisiet em ccátrirle.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

"animo WILLIAM PATTEOSON•'

RESoLDÇXO N9 117, DE. IODE MARÇOD111924

Dispõe solua'a conce0210 do abono' dm
que trata ' a NedidO Provisória há
433. -41e, 26 da.feVereirótio1994; mói
magistradoó e servidores da justiça
fscharál de.Prileiro • ~Lindo óráma
o'clo Conselho' da Justiça Federal.

0. PRESIDENTE DO CONSELSO DA JUSTIÇA FEDERAL, -no 'uso de
suas: atribuições Degolo e tendo eloViota o dispOstomó inciso X do art.
37 da Constituição Pedóral-e no art. da La4 n -MOS. de 20410 julho'
de 1989, ent referondaá, resolv:

Art. lá aplicaessoora , os Smeocilantos dal magistrado" •
servidores, otivos e inativos, Maio como do. pensionistas da Justiça
Federal de Primeiro e Soldo-Grauó • do-Chmisallsó do Justiça-Poderil
abano especial de 5% (cinco:por Medito) óossciedidó Má 'berilos da
Provisória n . 433, de 26 4e foveroirO"GO'1994,,iim-D017, siçoes I; Op dia
28 subseqüente.

4Ét - 2. Esta Resolução S.SttierNeil vigor na data 4e alau

Publique-Me. Registre-se. Cumpra-se.

MINISTRO WILLIAM pATTERSON

ATA DA SESSAO ORDINÁRIA ~LIE" ES 04 ssisme93 DE 1994

PRESIDENCIA DO EXMO. SR . slinsTso WILLIAM Psaliásom
szmorrÁnio: Bel. ALCIDES DINIS DA SILVA

Às quatorze horas, presentes os Exmos. Srs. Sinistros
MERO DE SOUZA (Vice-Presidente), DIAS TRINDADE (Coordenador-Geral da
Justiça Federal), JOSE EC JESUS e os Srs. Jaime. NISMENITO DOURADO,
JULIETA lama LUNE, AKÉRICO LACONDE, GILSON DIPP e •CA*110 MIRA
(Sombras Efetivos)	 o E. Sr. Ministro ÉDSON VIDIGAL (Neebro
Suplente), foi aborta a Sessão.

Ausente, por motivo justificado, o Exmo. Sr. Ministro
ASSIS TOLEDO.

Foi lida e aprovada a Ata da ~Mio anterior.
,vuLGARRNTO a

Assunto: CIDUktOSERVIDOR LOCIO CASTELO assuo,
swassmaso, oo QUADRO DE 1112190EL CO oononsio
DA asamk lianaLL, à .0300 ~Laxa'CO
ESTADO DO PIAUÍ.

Interessado: TRIBUNAL REGIONAL moam DA 1 . Miá°.

APRESENTADO ERMA PILO 121083. SR. NISISTMO-PRESIDENTI.

O Conselho, por unanimidade, decidiu colocar o servidor
disposição da Seção Judiciária do Estado do Piaul, pelo prazo da um

ano. p.a. as 2a4711Q,
PROJETO DE zussowearro DA ASSISfENCIA PRE-119COLAR aos

SERVIDORES DO mesmas nã JUSTIÇA FEDERAL.
Relatar : Exmo Sr. ministro DIAS TRINDADE

•
O Conselho, por unanimidade', aprovou o projeto de

regulamento, nos termos do voto do Relator.

quando se tratar de nomeacio par, cargo
ria:

órgão.

pun1icsção -
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